
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1122637 - SP (2026/0348607-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DAVID KENNEDY GOMES AMARAL (PRESO)
ADVOGADO : CAIO RAMALHO AGUIAR - SP433371
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO
NEGATIVA  DA  EXPRESSIVA  QUANTIDADE   E  NATUREZA
ESPECIIALMENTE  DELETÉRIA  DE  PARTE  DAS  DROGAS
APREENDIDAS.  CRITÉRIO  IDÔNEO  E  SUFICIENTE  PARA  A
EXASPERAÇÃO.  PATAMAR  PROPORCIONAL.  MINORANTE.
CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  QUE  EVIDENCIAM
HABITUALIDADE  NA  TRAFICÂNCIA. BIS  IN  IDEM.  NÃO
OCORRÊNCIA.  ILEGALIDADES  NÃO  CONFIGURADAS.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A  dosimetria  da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de
discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às  particularidades  fáticas  do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos  parâmetros  legais  ou  de
flagrante desproporcionalidade.
2. Embora o  art. 42 da Lei n.  11.343/2006 não estivesse em vigor ao
tempo  da  prática  delitiva,  a  quantidade  e  natureza  dos  entorpecentes
apreendidos  é  circunstância  relevante  para  a  aferição  do  grau  de
reprovabilidade da conduta e, como tal, deve ser sopesada na fixação das
penas no crime de tráfico de drogas,  em observância aos critérios do
art. 59 do Código Penal.
3. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59, do Código Penal, não
atribui  pesos absolutos  para cada uma delas,  a  ponto de ensejar  uma
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao
delito,  sendo possível  que o  magistrado fixe  a pena-base no máximo
legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial,
desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto (AgRg no
REsp n. 143.071/AM, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).
4. Hipótese em que a exasperação da pena-base do paciente em 2 anos e
6 meses de reclusão teve por fundamento a expressiva quantidade e a
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natureza especialmente deletéria de parte das drogas apreendidas – 199
tijolos de maconha, pesando 142 kg, e 231 porções de cocaína, pesando
162,2  g  –,  revelando-se  adequado  e  proporcional  o  incremento
realizado. Precedentes em hipóteses análogas.
5. A  incidência  da  minorante  prevista  no  §  4º  do  art.  33 da  Lei  n.
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes
requisitos: a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique
às atividades criminosas; e d) nem integre organização criminosa.
6.  No caso, as instâncias ordinárias afastaram o redutor com base em
elementos concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam que
o  agravante  se  dedicava  a  atividades  criminosas.  Afinal,  além  da
expressiva  quantidade  dos  entorpecentes,  também  foram  apreendidos
petrechos para o fracionamento dos entorpecentes – balança de precisão
e embalagens vazias –, elevado valor em espécie sem comprovação da
origem – R$ 46.762,00 –, eram múltiplos os locais de armazenamento
das drogas – chácara e residência –, foi constatado relevante tempo de
atividade  –  extraído  de  mensagens  do  aparelho  celular  da  corré  –  e
houve concomitante apreensão de armas e munições, circunstâncias que
efetivamente  denotam  a  dedicação  habitual  do  agente  à  traficância.
Precedentes.
7. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima do
mínimo legal em razão da quantidade das drogas apreendidas e afasta o
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 motivado pela dedicação
do agente a atividades criminosas, evidenciada pelas circunstâncias da
apreensão,  dentre  elas  a  expressiva  quantidade  de  entorpecentes
apreendidos. Precedentes. 
8. Mantida a pena privativa de liberdade do agravante em patamar que
excede 8 anos, ficam prejudicados os pleitos consequentes de ajuste do
regime prisional e de substituição por restritivas de direitos. 
9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 13 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Precedentes.
7. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima do
mínimo legal em razão da quantidade das drogas apreendidas e afasta o
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 motivado pela dedicação
do agente a atividades criminosas, evidenciada pelas circunstâncias da
apreensão,  dentre  elas  a  expressiva  quantidade  de  entorpecentes
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8. Mantida a pena privativa de liberdade do agravante em patamar que
excede 8 anos, ficam prejudicados os pleitos consequentes de ajuste do
regime prisional e de substituição por restritivas de direitos. 
9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DAVID KENNEDY GOMES

AMARAL contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em suas razões (e-STJ fls. 157/169), a defesa do agravante sustenta ser cabível

a concessão de habeas corpus de ofício para superar óbices formais diante de manifesta

ilegalidade na dosimetria. Quanto ao mérito, repisa a ocorrência de desproporcionalidade

na  fração  de  aumento  de  metade  aplicada  à  pena-base  do  tráfico,  requerendo  sua

readequação  ao  patamar  de  1/6,  por  ausência  de  motivação  concreta  para  incremento

superior ao padrão prudencial adotado pela jurisprudência. Repete ter havido violação ao

Tema 712 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, afirmando indevido bis in

idem pelo uso da quantidade de drogas tanto para majorar a pena-base quanto para afastar

a minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas; afirma, ainda, que os requisitos legais

para a incidência do tráfico privilegiado encontravam-se presentes e que a apreensão de

armas  não  autoriza,  por  si  só,  a  negativa  do  redutor.  Em razão  da  redução  da  pena
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privativa de liberdade, reitera que o paciente fará jus a regime prisional mais brando e à

substituição por restritivas de direitos.

Ao  final,  pede  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

recurso para que a pena-base do agravante seja reduzida e a aplicação do redutor previsto

no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, com o consequente abrandamento do regime e

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Afinal, o agravante não traz argumentos capazes de infirmar os fundamentos

constantes  da  decisão  agravada,  proferida  em conformidade  com a  jurisprudência  do

Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 144/153):

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de DAVID
KENNEDY  GOMES  AMARAL  contra  acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de
Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 1502324-21.2024.8.26.0559).
Consta  dos  autos  que  o  paciente  foi  condenado,  em  primeiro  grau  de
jurisdição,  às  penas  de  9  anos  e  9  meses  de  reclusão,  em  regime  inicial
fechado,  e  636  dias-multa,  pela  prática  dos  crimes  previstos  nos  arts.  33,
caput,  da  Lei  n.  11.343/2006 e  16, caput  e  §  1º,  inciso  IV,  da  Lei  n.
10.826/2003, em concurso material (e-STJ fls. 41/64).
Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi desprovido (e-
STJ fls. 19/29), em acórdão assim ementado:

DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E
POSSE ILEGAL DE ARMAS. PROVAS SUFICIENTES. CONDENAÇÃO
MANTIDA.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  RECURSOS  NÃO
PROVIDOS.
I. Caso em Exame
1. Apelações interpostas por Ana Carolina de Lima e David Kennedy
Gomes Amaral contra sentença que os condenou por tráfico de drogas e
posse ilegal de armas, com penas em regime inicial fechado.
II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a suficiência das provas
para a condenação por tráfico de drogas e posse ilegal de armas, além
da adequação das penas e do regime prisional.
III. Razões de Decidir
3.  As  preliminares  de  nulidade  por  ausência  de  fundada  suspeita  e
violação  de  domicílio  são  rejeitadas,  pois  a  abordagem  policial  foi
justificada por fundada suspeita e houve autorização para ingresso nos
imóveis.
4.  As  provas,  incluindo  mensagens  de  celular,  demonstram  a
participação  de  Ana  Carolina  no  tráfico  de  drogas,  justificando  sua
condenação.
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5.  As penas foram corretamente dosadas,  considerando a quantidade
expressiva de drogas e a posse de armas, não sendo aplicável o redutor
do tráfico privilegiado.
6.  O regime inicial  fechado é  adequado ao montante  das  penas  e  à
gravidade dos crimes.
IV. Dispositivo e Tese
7. Recursos não providos, com expedição de mandado de prisão para
Ana Carolina após o trânsito em julgado.
[...]

No presente mandamus (e-STJ fls. 2/18), o impetrante sustenta que o Tribunal
a quo  impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois manteve sentença que
exasperou a pena-base relativa ao crime de tráfico de drogas em excessivo
patamar.  Alega  que  a  quantidade  e  a  diversidade  das  drogas  apreendidas
somente justificam aumento na fração de 1/6.
Além disso, aponta ilegalidade na negativa de aplicação do redutor do tráfico,
previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, pois o paciente preenche os
requisitos legais para a incidência do benefício.  Quanto ao ponto,  também
alega que as instâncias ordinárias incorreram em indevido bis in idem  ao
considerar a quantidade e diversidade das drogas apreendidas para exasperar
a pena-base e para afastar o redutor.
Em consequência da redução da pena privativa de liberdade, entende que o
paciente  faz  jus  a  regime  prisional  mais  brando  e  à  susbstituição  por
restritivas de direitos. 
Ao final, liminarmente e no mérito, pede a redução da pena-base e a aplicação
da  minorante  prevista  no  §  4º  do  art.  33  da  Lei  n.  11.343/2006,
redimensionando-se  as  penas  do  paciente  e,  em  consequência,  o
abrandamento  do  regime  prisional  e  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritivas de direitos. 
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 124/126).
O  Ministério  Público  Federal,  por  meio  do  parecer  exarado  às  e-STJ  fls.
134/141, opinou pela denegação da ordem, conforme a seguinte ementa:

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS E  POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO TRANSITADA
EM  JULGADO.  RECONSIDERAÇÃO  DA  DECISÃO  DE
INDEFERIMENTO LIMINAR.  EXAME DO MÉRITO.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE  EXASPERADA  EM  RAZÃO  DA  NATUREZA  E  DA
EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE  ENTORPECENTES.  APREENSÃO
DE MAIS  DE 142  KG DE MACONHA E  162,20  G  DE COCAÍNA.
ART.  42 DA  LEI  Nº  11.343/2006.  FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
PRETENDIDA  APLICAÇÃO  AUTOMÁTICA  DA  FRAÇÃO  DE  1/6.
IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO PRIVILEGIADO.  QUANTIDADE DE
DROGAS VALORADA NA PRIMEIRA FASE.  VEDAÇÃO AO BIS  IN
IDEM.  EXISTÊNCIA,  CONTUDO,  DE  FUNDAMENTO ADICIONAL
RELATIVO  À  APREENSÃO  DE  ARMAS  DE  FOGO  E
MUNIÇÕES.  NECESSIDADE  DE  EXAME  CONJUNTO  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS RECONHECIDAS NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  MANIFESTO.  PARECER  PELA
DENEGAÇÃO DA ORDEM.

É o relatório. Decido.
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado
pela  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  como  forma  de
racionalizar o emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio.
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Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à
liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso
de  poder  ou  teratologia  na  decisão  impugnada,  a  ensejar  a  concessão  da
ordem de ofício. Nesse sentido, a título de exemplo, confiram-se os seguintes
precedentes:  STF,  HC  n.  113.890/SP,  Relatora  Ministra  ROSA  WEBER,
Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, HC n.
287.417/MS,  Relator  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  Quarta  Turma,
julgado em  20/3/2014, DJe  10/4/2014; e  STJ,  HC n.  283.802/SP,  Relatora
Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.
Na  espécie,  embora  o  impetrante  não  tenha  adotado  a  via  processual
adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da
pretensão formulada na inicial,  a  fim de verificar a existência de eventual
constrangimento ilegal.
Busca-se,  em  síntese,  a  redução  da  pena-base  e  a  aplicação  do  redutor
previsto  no  §  4º  do  art.  33 da  Lei  n.  11.343/2006,  com  o  consequente
abrandamento  do  regime  prisional  e  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritivas de direitos.
Como  é  cediço,  a  dosimetria  da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no
caso  de  inobservância  dos  parâmetros  legais  ou  de  flagrante
desproporcionalidade.
Além disso, o  art. 42 da Lei de Drogas prescreve que o juiz, na fixação das
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código
Penal,  a  natureza  e  a  quantidade  da  substância  ou  do  produto,  a
personalidade e a conduta social do agente. Dessa forma, a quantidade e a
natureza dos entorpecentes constituem fatores que, de acordo com o art. 42 da
Lei  11.343/2006, são preponderantes para a fixação das penas relacionadas
ao tráfico ilícito de entorpecentes.
Cabe  consignar,  outrossim,  que  a  análise  das  circunstâncias  judiciais  do
art. 59, do Código Penal, não atribui pesos absolutos para cada uma delas, a
ponto  de  ensejar  uma  operação  aritmética  dentro  das  penas  máximas  e
mínimas cominadas ao delito, sendo possível que o magistrado fixe a pena-
base  no  máximo  legal,  ainda  que  tenha  valorado  tão  somente  uma
circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante
para  tanto (AgRg  no  REsp  n.  143.071/AM,  Relatora  Ministra   MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).
No caso, seguem os fundamentos apresentados pelo Juízo sentenciante para
dosar as penas do paciente (e-STJ fls. 58/61):

Na primeira fase, atendendo aos critérios do artigo 59 do Código Penal
e  artigo  42  da  Lei  de  Drogas,  para  o  delito  do  artigo  33  da  Lei
11.343/06, fixo as penas acima do piso em 7 anos e 6 meses de reclusão
e pagamento de 750 dias-multa, no mínimo a unidade, para cada um
dos réus. Para tanto, levo em consideração a diversidade e expressiva
quantidade de droga apreendida (231 porções de cocaína (microtubos),
pesando  162,20  gramas  e  199  tijolos  de  maconha/haxixe
(tetrahidrocannabinol),  pesando  aproximadamente  142  quilogramas).
Quanto  ao  delito  da  Lei  de  Armas,  ante  a  quantidade  de  armas
apreendidas (duas), munições (onze) e carregadores (dois), fixo a pena
base um sexto acima do mínimo, em m 3 anos e 6 meses de reclusão e
pagamento de 11 dias-multa, no valor mínimo legal, para cada um dos
réus.
Na segunda fase, quanto à corré ANA CAROLINA, não há agravante ou
atenuante  para  ser  considerada,  permanecendo  as  penas  lançadas
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acima. No tocante ao corréu DAVID incide a atenuante da confissão
espontânea  (artigo  65,  III,  “d”,  do  CP)  para  o  delito  de  tráfico  de
drogas, razão pela qual reduzo a pena em 1/6, perfazendo o total 6 anos
e 3 meses de reclusão e pagamento de 625 dias-multa. Para o delito da
Lei de Armas não há agravante nem atenuante a ser considerada.
Na terceira fase, descabida a aplicação do redutor previsto no §4º do
art.  33 da  Lei  nº  11.343/06,  pois  é  necessário  o  preenchimento  dos
seguintes  requisitos  legais:  a)  agente  primário;  b)  com  bons
antecedentes;  c)  não  se  dedique  às  atividades  delituosas;  e  d)  não
integre organização criminosa.  Ora,  neste  caso,  embora os  acusados
sejam primários, sem antecedentes criminais e não havendo notícia de
que integrem organização criminosa, comprovado que se dedicavam a
atividades delituosas.
Com  efeito,  o  legislador,  ao  editar  a  lei  de  drogas,  objetivou  dar
tratamento  diferenciado  ao  traficante  ocasional,  representado  por
aquele  que não faz  do tráfico seu meio de  vida,  por  merecer  menor
reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que
o traficante habitual. Em outras palavras, para a situação do mercador
novato, aquele de pequena expressão, conhecido como “traficante de
primeira  viagem”,  como  se  pode  classificar  aquele  que  possui
“estoque” diminuto para negociar durante curto período e, em regra,
suprir o próprio vício. Portanto, para esse tipo de traficante é que a lei
previu a benesse como forma de abrandar seu maior rigor punitivo.
A doutrina e a jurisprudência apontam situações caracterizadoras de
atividades criminosas, tais como o fato de o agente estar respondendo a
outros  processos  criminais,  encontrar-se  na  posse  de  armas  e
apetrechos  relacionados  ao  tráfico,  como  embalagens  para  porções
individualizadas,  balanças  de  precisão  ou,  ainda,  quantidade  e
variedade de drogas apreendidas.
Pois bem. O caso em tela revela não se tratar de “iniciantes”. Com
efeito,  a  par  da  primariedade,  a  própria  dinâmica  fática,  revelou
circunstâncias  delitivas  extremamente  desfavoráveis,  de  modo  que  o
requisito negativo da “não dedicação às atividades criminosas” não foi
atendido.  Ficou  comprovado  estrutura  típica  de  traficância  habitual,
com a apreensão de petrechos para o tráfico (apreensão de balanças de
precisão,  embalagens  específicas  para  fracionamento,  instrumentos
para  preparo  das  drogas),  valor  em  espécie  sem  comprovação  da
origem  lícita  (R$  46.762,00),  múltiplos  locais  de  armazenamento
(chácara e residência utilizadas para guarda dos entorpecentes), tempo
de  atividade  (mensagens  extraídas  do  celular  de  Ana  Carolina
demonstram atividade desde pelo menos agosto de 2024) e apreensão de
armas e munições.
Não  se  deve  olvidar  que  além  da  dedicação  a  atividades  ilícitas  e
apreensão de expressivo valor em dinheiro e armas, houve apreensão
também  de  expressiva  quantidade  e  variedade  de  entorpecentes
(maconha,  cocaína  e  haxixe  -  aproximadamente  142  kg  de
entorpecentes),  somente  obtidas  em contato  direto  com organizações
criminosas,  o que é notório,  trazendo elevado risco à saúde pública.
Saliento que a quantidade de drogas está sendo utilizada para afastar o
redutor de forma supletiva.
Ausentes  outras  causas  de  aumento  ou  diminuição  torno  as  penas
definitivas que somadas (artigo 69 do Código Penal) totalizam 9 anos e
9 meses de reclusão e pagamento de 636 dias-multa (DAVID) e 11 anos
de reclusão e pagamento de 761 dias-multa (ANA CAROLINA).
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O  Tribunal a  quo  manteve  os  critérios  constantes  da  sentença,  conforme
segue (e-STJ fl. 28):

As penas foram corretamente dosadas.
Para o crime de tráfico, a pena-base foi acertadamente fixada em sete
anos e seis meses de reclusão e setecentos e cinquenta dias-multa, em
razão da expressiva quantidade de drogas (mais de cento e quarenta e
dois quilos de maconha e 162,20 gramas de cocaína). A confissão de
David, permitiu redução de um sexto, chegando- se a seis anos e três
meses de reclusão e seiscentos e vinte e cinco dias-multa.
Em relação ao crime de arma, a pena-base foi acertadamente fixada em
três  anos e  seis  meses  de reclusão e  onze dias-multa,  em virtude da
quantidade de armas e munições (duas armas de fogo), reprimenda que
se tornou definitiva.
Não  é  aplicável  o  redutor,  porquanto  se  tratou  de  apreensão  de
relevante quantidade de drogas. Além disso, a condenação simultânea
por tráfico e armas denota intenso envolvimento com a criminalidade,
sendo lícito concluir que os réus se dedicavam a atividades criminosas.

Extrai-se das transcrições supra que a fixação da pena-base do paciente em
7 anos e 6 meses de reclusão teve por fundamento a expressiva quantidade e a
natureza  especialmente  deletéria  de  parte  das  drogas  apreendidas  –  199
tijolos de maconha, pesando 142 kg, e 231 porções de cocaína, pesando 162,2
g –, revelando-se adequado e proporcional o incremento realizado.
Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  PRÓPRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.
REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  INVIABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS
DO  DELITO.  NATUREZA  E  QUANTIDADE  DO  ENTORPECENTE
APREENDIDO. PRECEDENTES. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33,
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO
SE  TRATAVA  DE  TRAFICANTE  EVENTUAL.  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.
ABRANDAMENTO  DO  REGIME  PRISIONAL.  INVIABILIDADE.
GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA  PERPETRADA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  dosimetria  da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta  Corte  no  caso  de  inobservância  dos  parâmetros  legais  ou  de
flagrante desproporcionalidade.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o
juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59
do  Estatuto  Repressivo,  a  natureza  e  a  quantidade  da  substância
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, consoante o
disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, in verbis: Art. 42. O juiz, na
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no
do Código Penal, a natureza e a quantidade da art. 59 substância ou do
produto, a personalidade e a conduta social do agente.
[...]
4.  A  pena-base  foi  exasperada  em  1/2,  devido  à  quantidade  de
entorpecentes apreendidos - 850g de cocaína e 3. 162g de maconha (e-
STJ,  fl.  18).  Nesse  contexto,  não  verifico  nenhuma ilegalidade  a  ser
sanada,  porquanto  o  montante  apreendido  é  plenamente  hábil  a
justificar a exasperação da pena-base na fração operada, nos termos do
art. 42, da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
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[...]
8.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  HC  n.  1.096.827/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 12/8/2026, DJEN de 17/8/2026.)
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS E POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE
USO  RESTRITO.  ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  AO  ART.  381, III,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL  -  CPP.  IMPROCEDÊNCIA.
EXPOSIÇÃO  DE  RAZÕES  DE  FATO  E  DE  DIREITO  PARA
CONDENAÇÃO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONCLUSÃO  DO  TRIBUNAL
ESTADUAL  PELA  CONDENAÇÃO.  MODIFICAÇÃO  DE
ENTENDIMENTO  QUE  DEMANDARIA  REEXAME  DO  ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DESTA
CORTE. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/5 PARA
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE.  INCREMENTO DA BASILAR EM
2/3  ADEQUADO.  DIVERSIDADE  E  QUANTIDADE  DE  DROGAS
APREENDIDAS.  MAUS  ANTECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
3.  Quanto  à  aplicação  da  pena,  não  há  ilegalidade  ou
desproporcionalidade  nos  parâmetros  utilizados  pelas  instâncias
ordinárias que justifique a revisão de dosimetria de pena por esta Corte
Superior.  A  escolha  das  frações  de  1/2  em  face  da  quantidade  e
variedade de drogas apreendidas ( 2.876,3kg de maconha; 129,2g de
crack; 285,1g de cocaína; 663,8g de MDMA) e de 1/6 em virtude dos
antecedentes  criminais  mostram-se  adequadas  e
proporcionais. Precedentes.
4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.
2.412.996/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,
julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  DOSIMETRIA.  PENA-
BASE.  ELEVADA  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DOS
ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  EXASPERAÇÃO  DE  PENA.
INEXISTÊNCIA  DE  DESPROPORCIONALIDADE.  CAUSA  DE
AUMENTO PREVISTA NO  ART. 40, VI, DA LEI N.  11.343/2006, NA
FRAÇÃO  DE  1/2.  CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS  DO  DELITO.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Em relação aos delitos de tráfico de drogas, dispõe o art. 42 da Lei n.
11.343/2006 que  "o  juiz,  na  fixação  das  penas,  considerará,  com
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza
e  a  quantidade  da  substância  ou  do  produto,  a  personalidade  e  a
conduta  social  do  agente".  Nesse  sentido,  quanto  mais  nociva  a
substância ou quanto maior a quantidade de droga apreendida, maior
será o juízo de reprovabilidade sobre a conduta delituosa.
2. No caso, não se observa ilegalidade na exasperação da pena-base na
fração  de  1/2  (um  meio)  sobre  o  mínimo  legal,  uma  vez  que
fundamentada na apreensão de elevada quantidade de entorpecentes -
aproximadamente  12,600kg  (doze  quilos  e  seiscentos  gramas)  de
maconha e 101g (cento e um gramas) de cocaína.
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3. Havendo fundamentação idônea, não há que se cogitar na existência
de ilegalidade na escolha da fração de 1/2 (um meio) para exasperar a
pena em virtude da incidência da majorante prevista no art. 40, VI, da
Lei n. 11.343/2006.
4.  Agravo regimental  desprovido.  (AgRg no AREsp n.  1.647.468/MG,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)

No que toca à minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, a
sua incidência pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a)
seja  primário; b)  de  bons  antecedentes; c)  não  se  dedique  às  atividades
criminosas; e d) nem integre organização criminosa.
E, na espécie, extrai-se das transcrições supra que a motivação apresentada
na origem para não aplicar o redutor é idônea e suficiente, descabendo falar
em indevido bis in idem.
Com efeito, além da expressiva quantidade dos entorpecentes, também foram
apreendidos petrechos para o fracionamento dos entorpecentes – balança de
precisão e embalagens vazias –, elevado valor em espécie sem comprovação
da origem – R$ 46.762,00 –, eram múltiplos os locais de armazenamento das
drogas – chácara e residência –, foi constatado relevante tempo de atividade –
 extraído de mensagens do aparelho celular da corré – e houve concomitante
apreensão de armas e  munições,  tudo a evidenciar  a  efetiva dedicação do
paciente a atividades criminosas.
Sobre esses temas:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE.  NULIDADES.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
QUEBRA  DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  NÃO  DEMONSTRADAS.
SÚMULA  7  DO  STJ.  DOSIMETRIA.  MINORANTE.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  DEDICAÇÃO.  SÚMULA  7  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4.  A  teor  do  disposto  no  §  4º  do  art.  33 da  Lei  n.  11.343/2006,  os
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de
um  sexto  a  dois  terços,  quando  forem  reconhecidamente  primários,
possuírem  bons  antecedentes  e  não  se  dedicarem  a  atividades
criminosas ou integrarem organizações criminosas.
5. O Tribunal de origem manteve afastado o redutor por entender que as
circunstâncias do delito, aliadas às provas colhidas em juízo, denotam a
habitualidade delitiva do recorrente no tráfico de drogas, pois, além da
elevada quantidade de entorpecentes (1.136 comprimidos de ecstasy e
467,06 g de maconha), foram encontrados com o agravante balança de
precisão, celulares, dinheiro e materiais para embalar drogas.
6.  Agravo  regimental  desprovido. (AgRg  no  AREsp  n.  2.424.997/SC,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024,
DJe de 1/3/2024.)
PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PROVAS  DE
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  SUFICIENTES.
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  DOSIMETRIA.
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUSTIFICADAS.  MINORANTE  DO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.
11.343/2006.  IMPOSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO.
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE EVIDENCIAM A DEDICAÇÃO
DO  AGRAVANTE  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  REVOLVIMENTO
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PROBATÓRIO. DECOTE DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO
ART. 40, III, DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE
AUMENTO  DE  PENA  DE  NATUREZA  OBJETIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. A instância de origem indeferiu a minorante do § 4º do art. 33 da Lei
n.  11.343/2006,  com  base  em  dados  concretos  que  evidenciavam  a
dedicação do agravante às atividades criminosas - apreensão de drogas
em  locais  distintos;  grande  quantidade  de  petrechos  normalmente
utilizados  para  a  prática  do  delito  de  tráfico,  tais  como balança  de
precisão  e  material  de  embalo;  conhecimento  prévio  dos  agentes
policiais acerca da sua atividade de traficância, por meio de denúncias
e  investigações  anteriores  à  sua  prisão  -,  circunstâncias  estas  que
constituíram  forte  indicativo  de  que  ele  dedicar-se-ia  a  atividades
criminosas.
[...]
7 .  Agravo regimental  desprovido.  (AgRg no AREsp n.  2.377.526/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
7/11/2023, DJe de 13/11/2023.)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CONDENAÇÃO
CONCOMITANTE PELA PRÁTICA DOS DELITOS DE TRÁFICO DE
DROGAS  E  POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO. APLICAÇÃO DO § 4º DO ART. 33, DA LEI N. 11.343/06.
IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO  CONCRETO
INDICADORAS  DA  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.
REGIME  FECHADO.  QUANTIDADE  DE  DROGA.  GRAVIDADE
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A condenação do agente por outro delito, concomitantemente com o
tráfico de drogas - posse irregular de arma de fogo de uso permitido
(art. 12 da Lei n.  10.826/03) -, é motivo suficiente para o afastamento
do redutor da pena previsto no  art.  33, § 4º,  da Lei  Antidrogas,  por
indicar, dentro do contexto fático delimitado pelas instâncias ordinárias,
a dedicação a atividades criminosas.
[...]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 762.571/RS, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe
de 14/6/2023.)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE QUE RESPONDE A
DIVERSAS  AÇÕES  PENAIS.  MEMBRO  DE  FACÇÃO  CRIMINOSA.
AFASTAMENTO  DO  REDUTOR  DE  PENA  DA  FORMA
PRIVILEGIADA.. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. Em que pese a quantidade não expressiva de droga apreendida, não
há falar em ilegalidade no acórdão impugnado, uma vez que não foi
reconhecido o tráfico privilegiado com esteio na vivência delitiva do
paciente, o qual responde por diversos crimes, além de integrar (tendo
assim confessado) a facção criminosa "Bonde dos 40."
2. Tendo as instâncias ordinárias concluído pelo não preenchimento dos
requisitos do art. 33, § 4º, da Lei  11.343/06, salientado que o paciente
dedica-se  à  atividade  criminosa,  não  cabe  a  reapreciação  do
entendimento  nesta  via,  por  ser  necessário  revolvimento  do  acervo
fático-probatório.
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3.  Agravo improvido.  (AgRg no  HC n.  640.025/MA,  relator  Ministro
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 20/8/2021.)
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  QUANTIDADE  E
NATUREZA  DA  DROGA.  ARMA  DE  FOGO  E  DINHEIRO.  BIS  IN
IDEM. FRAÇÃO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE JUDICIAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4.  As  instâncias  ordinárias,  para  afastar  a  causa  de  diminuição  do
tráfico  privilegiado,  não  se  limitaram à  quantidade  de  droga,  tendo
fundamentado  a  negativa  também  nas  circunstâncias  da  prisão  em
flagrante,  na  apreensão  de  arma de  fogo  e  de  quantia  em dinheiro,
elementos  concretos  que  evidenciam  a  dedicação  do  condenado  à
atividade criminosa e afastam a configuração de bis in idem.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a utilização
da quantidade e da natureza da droga tanto para exasperar a pena-base
quanto,  em  conjunto  com  outros  elementos  objetivos  (como
circunstâncias da apreensão, arma de fogo, dinheiro, modus operandi e
petrechos do tráfico), para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, sem violação ao princípio do ne bis in idem.
[...]
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental conhecido e desprovido,
mantida  a  decisão  monocrática  que  restabeleceu  a  pena  e  o  regime
fixados pelo Tribunal de origem.
[...]  (AgRg  no  HC  n.  1.059.345/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 11/5/2026.)
DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO  DO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  11.343/2006.
RECONHECIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  DEDICAÇÃO  À
ATIVIDADE CRIMINOSA. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
6. Não há bis in idem na dosimetria penal, pois as circunstâncias da
apreensão foram utilizadas para concluir pela dedicação do recorrente
às atividades criminosas.
[...]
7. Agravo improvido.
[...] (AgRg no AREsp n. 2.929.147/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025.)

Assim, na espécie, inexiste ilegalidade na negativa de aplicação da minorante
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
Mantida a pena privativa de liberdade do paciente em patamar que excede 8
anos de reclusão, ficam prejudicados os pleitos de abrandamento do regime
prisional e de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos.
Portanto, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na firme
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se manifestamente
improcedentes.
Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do
STJ, não conheço do habeas corpus. 
Intimem-se.
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Com efeito, a dosimetria da pena insere-se em um juízo de discricionariedade

do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,

somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais

ou de flagrante desproporcionalidade.

Ademais, embora o  art. 42 da Lei n.  11.343/2006 não estivesse em vigor ao

tempo  da  prática  delitiva,  a  quantidade  e  natureza  dos  entorpecentes  apreendidos  é

circunstância relevante para a aferição do grau de reprovabilidade da conduta e, como tal,

deve ser sopesada na fixação das penas nos crimes de tráfico de drogas, em observância

aos critérios do art. 59 do Código Penal.

Outrossim, a análise das circunstâncias judiciais do art. 59, do Código Penal,

não  atribui  pesos  absolutos  para  cada  uma  delas,  a  ponto  de  ensejar  uma  operação

aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito, sendo possível que o

magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma

circunstância  judicial,  desde  que  haja  fundamentação  idônea  e  bastante  para  tanto

(AgRg  no  REsp  n.  143.071/AM,  Relatora  Ministra   MARIA  THEREZA  DE  ASSIS

MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).

E, no caso, a exasperação da pena-base do paciente em 2 anos e 6 meses de

reclusão  teve  por  fundamento  a  expressiva  quantidade  e  a  natureza  especialmente

deletéria de parte das drogas apreendidas – 199 tijolos de maconha, pesando 142 kg, e 231

porções  de  cocaína,  pesando  162,2  g  –,  revelando-se  adequado  e  proporcional  o

incremento realizado.

Em hipótese análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUÇÃO
DA  PENA-BASE.  INVIABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.
NATUREZA  E  QUANTIDADE  DO  ENTORPECENTE  APREENDIDO.
PRECEDENTES.  REDUTOR  PREVISTO  NO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.
11.343/2006.  INVIABILIDADE.  PACIENTE  QUE  NÃO  SE  TRATAVA  DE
TRAFICANTE  EVENTUAL.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO
INVIÁVEL  NA  VIA  ELEITA.  PRECEDENTES.  ABRANDAMENTO  DO
REGIME  PRISIONAL.  INVIABILIDADE.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA
CONDUTA PERPETRADA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do
agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância
dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o juiz
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto
Repressivo,  a  natureza  e  a  quantidade  da  substância  entorpecente,  a
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42
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da  Lei  11.343/2006,  in  verbis:  Art.  42. O  juiz,  na  fixação  das  penas,
considerará,  com preponderância  sobre  o  previsto  no  do  Código  Penal,  a
natureza e a quantidade da art. 59 substância ou do produto, a personalidade
e a conduta social do agente.
[...]
4. A pena-base foi exasperada em 1/2, devido à quantidade de entorpecentes
apreendidos - 850g de cocaína e 3. 162g de maconha (e-STJ, fl. 18). Nesse
contexto,  não  verifico  nenhuma  ilegalidade  a  ser  sanada,  porquanto  o
montante apreendido é plenamente hábil a justificar a exasperação da pena-
base  na  fração  operada,  nos  termos  do  art.  42, da  Lei  n.  11.343/2006.
Precedentes.
[...]
8.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  HC n.  1.096.827/SP,  relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/8/2026,
DJEN de 17/8/2026.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS E POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
RESTRITO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO  ART. 381, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL - CPP. IMPROCEDÊNCIA. EXPOSIÇÃO DE RAZÕES
DE FATO E DE DIREITO PARA CONDENAÇÃO. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO.  PRETENSÃO  DE  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
CONCLUSÃO  DO  TRIBUNAL  ESTADUAL  PELA  CONDENAÇÃO.
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDARIA REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA
CORTE.  PRETENSÃO  DE  APLICAÇÃO  DA  FRAÇÃO  DE  1/5  PARA
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  INCREMENTO  DA  BASILAR  EM  2/3
ADEQUADO.  DIVERSIDADE  E  QUANTIDADE  DE  DROGAS
APREENDIDAS.  MAUS  ANTECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
3. Quanto à aplicação da pena, não há ilegalidade ou desproporcionalidade
nos parâmetros utilizados pelas instâncias ordinárias que justifique a revisão
de dosimetria de pena por esta Corte Superior. A escolha das frações de 1/2
em face  da  quantidade  e  variedade  de  drogas  apreendidas  (  2.876,3kg  de
maconha; 129,2g de crack; 285,1g de cocaína; 663,8g de MDMA) e de 1/6 em
virtude  dos  antecedentes  criminais  mostram-se  adequadas  e
proporcionais. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.412.996/SP,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe
de 22/3/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  ELEVADA
QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DOS  ENTORPECENTES  APREENDIDOS.
EXASPERAÇÃO  DE  PENA.  INEXISTÊNCIA  DE
DESPROPORCIONALIDADE.  CAUSA  DE  AUMENTO  PREVISTA  NO
ART.  40, VI,  DA  LEI  N.  11.343/2006,  NA  FRAÇÃO  DE  1/2.
CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS  DO  DELITO.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Em relação aos delitos de tráfico de drogas,  dispõe o  art.  42 da Lei  n.
11.343/2006 que  "o  juiz,  na  fixação  das  penas,  considerará,  com
preponderância sobre o previsto no  art. 59 do Código Penal, a natureza e a
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quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social
do agente". Nesse sentido, quanto mais nociva a substância ou quanto maior a
quantidade de droga apreendida, maior será o juízo de reprovabilidade sobre
a conduta delituosa.
2.  No  caso,  não  se  observa  ilegalidade  na  exasperação  da  pena-base  na
fração de 1/2 (um meio) sobre o mínimo legal, uma vez que fundamentada na
apreensão  de  elevada  quantidade  de  entorpecentes  -  aproximadamente
12,600kg (doze quilos e seiscentos gramas) de maconha e 101g (cento e um
gramas) de cocaína.
3. Havendo fundamentação idônea, não há que se cogitar na existência de
ilegalidade na escolha da fração de 1/2 (um meio) para exasperar a pena em
virtude  da  incidência  da  majorante  prevista  no  art.  40, VI,  da  Lei  n.
11.343/2006.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n.  1.647.468/MG, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe
de 8/8/2022.)

No que toca à minorante prevista no § 4º do  art. 33 da Lei n.  11.343/2006,

como é  cediço,  a  sua  incidência  da  minorante  prevista  no  §  4º  do  art.  33 da  Lei  n.

11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b)

de  bons  antecedentes; c)  não  se  dedique  às  atividades  criminosas;  e d)  nem  integre

organização criminosa.

E,  na  espécie,  as  instâncias  ordinárias  afastaram  o  redutor  com  base  em

elementos concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam que o agravante se

dedicava  a  atividades  criminosas.  Afinal,  além  da  expressiva  quantidade  dos

entorpecentes,  também  foram  apreendidos  petrechos  para  o  fracionamento  dos

entorpecentes – balança de precisão e embalagens vazias –, elevado valor em espécie sem

comprovação da origem – R$ 46.762,00 –, eram múltiplos os locais de armazenamento

das  drogas  –  chácara  e  residência  –,  foi  constatado  relevante  tempo  de  atividade  –

 extraído de mensagens do aparelho celular da corré – e houve concomitante apreensão de

armas  e  munições,  circunstâncias  que  efetivamente  denotam a  dedicação  habitual  do

agente à traficância. 

Ademais, não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima do

mínimo legal em razão da quantidade das drogas apreendidas e afasta o redutor do art. 33,

§ 4º, da Lei n.  11.343/2006 motivado pela dedicação do agente a atividades criminosas,

evidenciada pelas  circunstâncias  da apreensão,  dentre  elas  a  expressiva quantidade de

entorpecentes apreendidos.

Sobre esses temas:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE  DROGAS.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE.  NULIDADES.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO DEMONSTRADAS. SÚMULA 7
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DO  STJ.  DOSIMETRIA.  MINORANTE.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois
terços,  quando  forem  reconhecidamente  primários,  possuírem  bons
antecedentes  e  não  se  dedicarem  a  atividades  criminosas  ou  integrarem
organizações criminosas.
5.  O Tribunal  de  origem manteve  afastado  o  redutor  por  entender  que  as
circunstâncias  do  delito,  aliadas  às  provas  colhidas  em  juízo,  denotam  a
habitualidade  delitiva  do  recorrente  no  tráfico  de  drogas,  pois,  além  da
elevada quantidade de entorpecentes (1.136 comprimidos de ecstasy e 467,06
g  de  maconha),  foram encontrados  com o  agravante  balança  de  precisão,
celulares, dinheiro e materiais para embalar drogas.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n.  2.424.997/SC, relator
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  27/2/2024, DJe  de
1/3/2024.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS DE AUTORIA E
MATERIALIDADE  SUFICIENTES.  DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DOSIMETRIA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADAS.  MINORANTE DO  ART.  33, §  4º,  DA
LEI  N.  11.343/2006.  IMPOSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO.
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE EVIDENCIAM A DEDICAÇÃO DO
AGRAVANTE  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  REVOLVIMENTO
PROBATÓRIO. DECOTE DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO ART. 40,
III, DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE AUMENTO DE
PENA DE NATUREZA OBJETIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. A instância de origem indeferiu a minorante do § 4º do  art. 33 da Lei n.
11.343/2006, com base em dados concretos que evidenciavam a dedicação do
agravante às atividades criminosas - apreensão de drogas em locais distintos;
grande  quantidade  de  petrechos  normalmente  utilizados  para  a  prática  do
delito  de  tráfico,  tais  como  balança  de  precisão  e  material  de  embalo;
conhecimento  prévio  dos  agentes  policiais  acerca  da  sua  atividade  de
traficância, por meio de denúncias e investigações anteriores à sua prisão -,
circunstâncias estas que constituíram forte indicativo de que ele dedicar-se-ia
a atividades criminosas.
[...]
7 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n.  2.377.526/SP, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe
de 13/11/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CONDENAÇÃO
CONCOMITANTE  PELA  PRÁTICA  DOS  DELITOS  DE  TRÁFICO  DE
DROGAS  E  POSSE  IRREGULAR  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO.  APLICAÇÃO  DO  §  4º  DO  ART.  33, DA  LEI  N.  11.343/06.
IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO  CONCRETO
INDICADORAS DA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME
FECHADO.  QUANTIDADE  DE  DROGA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A condenação do agente por outro delito, concomitantemente com o tráfico
de drogas - posse irregular de arma de fogo de uso permitido (art. 12 da Lei n.
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10.826/03)  -,  é  motivo  suficiente  para  o  afastamento  do  redutor  da  pena
previsto no  art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, por indicar, dentro do contexto
fático  delimitado  pelas  instâncias  ordinárias,  a  dedicação  a  atividades
criminosas.
[...]
3.  Agravo  regimental  desprovido. (AgRg  no  HC  n.  762.571/RS,  relator
Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em  12/6/2023, DJe de
14/6/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  PACIENTE  QUE  RESPONDE  A  DIVERSAS
AÇÕES PENAIS. MEMBRO DE FACÇÃO CRIMINOSA. AFASTAMENTO DO
REDUTOR  DE  PENA  DA  FORMA  PRIVILEGIADA..  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.
1.  Em que pese a quantidade não expressiva de droga apreendida,  não há
falar em ilegalidade no acórdão impugnado, uma vez que não foi reconhecido
o  tráfico  privilegiado  com esteio  na  vivência  delitiva  do  paciente,  o  qual
responde por diversos crimes, além de integrar (tendo assim confessado) a
facção criminosa "Bonde dos 40."
2.  Tendo  as  instâncias  ordinárias  concluído  pelo  não  preenchimento  dos
requisitos do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, salientado que o paciente dedica-
se à atividade criminosa, não cabe a reapreciação do entendimento nesta via,
por ser necessário revolvimento do acervo fático-probatório.
3. Agravo improvido. (AgRg no HC n. 640.025/MA, relator Ministro Olindo
Menezes  (Desembargador  Convocado  do  TRF  1ª  Região),  Sexta  Turma,
julgado em 17/8/2021, DJe de 20/8/2021.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA.
ARMA DE FOGO E DINHEIRO. BIS IN IDEM. FRAÇÃO DE AUMENTO.
DISCRICIONARIEDADE  JUDICIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
4.  As instâncias ordinárias,  para afastar a causa de diminuição do tráfico
privilegiado, não se limitaram à quantidade de droga, tendo fundamentado a
negativa também nas circunstâncias da prisão em flagrante, na apreensão de
arma de fogo e de quantia em dinheiro, elementos concretos que evidenciam a
dedicação do condenado à atividade criminosa e afastam a configuração de
bis in idem.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a utilização da
quantidade e da natureza da droga tanto para exasperar a pena-base quanto,
em  conjunto  com  outros  elementos  objetivos  (como  circunstâncias  da
apreensão, arma de fogo, dinheiro, modus operandi e petrechos do tráfico),
para afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, sem violação
ao princípio do ne bis in idem.
[...]
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  conhecido  e  desprovido,
mantida a decisão monocrática que restabeleceu a pena e o regime fixados
pelo Tribunal de origem.
[...] (AgRg  no  HC n.  1.059.345/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 11/5/2026.)
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DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33,
§  4º,  DA  LEI  11.343/2006.  RECONHECIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
6.  Não  há  bis  in  idem  na  dosimetria  penal,  pois  as  circunstâncias  da
apreensão  foram utilizadas  para  concluir  pela  dedicação  do  recorrente  às
atividades criminosas.
[...]
7. Agravo improvido.
[...]  (AgRg  no  AREsp  n.  2.929.147/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025.)

Por fim, mantida a pena privativa de liberdade do agravante em patamar que

excede 8 anos, ficam prejudicados os pleitos consequentes de ajuste do regime prisional e

de substituição por restritivas de direitos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0348607-1 HC 1.122.637 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031556320258260154  15023242120248260559  31556320258260154

EM MESA JULGADO: 13/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAIO RAMALHO AGUIAR 
ADVOGADO : CAIO RAMALHO AGUIAR  - SP433371
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DAVID KENNEDY GOMES AMARAL (PRESO)
CORRÉU : ANA CAROLINA DE LIMA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID KENNEDY GOMES AMARAL (PRESO)
ADVOGADO : CAIO RAMALHO AGUIAR  - SP433371
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C54264144922123041<<50@ 2026/0348607-1  -  HC 1122637   Petição : 2026/0104205-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA60881857 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 14/10/2026 13:14:50
Código de Controle do Documento: 8F3ACC11-BDAA-410D-A576-BD245C46ABC1


